
Secretaria de Estado da Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS
Gerência de Proteção Global - SEAS-GPG

  

Informação nº 52/2021/SEAS-GPG

 
Em atenção à solicitação, via E-SIC Acadêmico, presente no

memorando nº 20/2021/SEAS-CI (0017938450), informamos o que segue.
Considerando que esta Secretaria tem por competência as políticas e

diretrizes voltadas à promoção dos Direitos Humanos, incluídos os direitos da
mulher, da família, da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa com
deficiência, da pessoa em situação de rua, da igualdade racial, e das minorias
étnicas e sociais;

E, considerando que a Coordenadoria de Direitos Humanos - CODH,
unidade administrativa interna desta SEAS, com atribuição de desenvolver políticas
públicas de promoção dos direitos humanos, possui a atribuição de desenvolver
políticas públicas;

Evidenciamos que a Política da Pessoa com Deficiência é uma das
políticas inseridas na Gerência de Proteção Global, setor subordinado à
Coordenadoria de Direitos Humanos da Secretaria de Estado da Assistência e do
Desenvolvimento - SEAS e, neste sentido, compete-nos esclarecer que as
previsões legais destas atribuições estão previstas no Decreto n° 24.669, de 10 de
janeiro de 2020. Este dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria de Estado da
Assistência e do Desenvolvimento Social - SEAS.

No caso em tela, é pertinente fazer menção ao artigo 25, da norma
supracitada, que regulamenta a Gerência de Proteção Global, senão vejamos.

 
Art. 25 À Gerência de Proteção Global, responsável pelas políticas
públicas de pessoas com deficiência, populações tradicionais e migrantes,
igualdade racial, população em situação de rua e diversidade sexual,
subordinada à Coordenadoria de Direitos Humanos, cabe:
I - desenvolver, implementar, acompanhar e monitorar políticas públicas,
transversais ou não transversais, por meio de apoio e/ou execução de
programas, projetos e ações, em conjunto com órgãos e entidades
governamentais e não governamentais voltadas às pessoas com
deficiência, populações tradicionais e migrantes, igualdade racial, população
em situação de rua e afins;
II - apoiar e subsidiar as ações dos Conselhos Estaduais, Municipais e demais
órgãos colegiados de direitos das populações de que trata a Gerência de
Proteção Global;
III - promover conferências, campanhas, congressos, simpósios, seminários,
fóruns, encontros específicos e afins que contribuam para o debate acerca de
pessoas com deficiência, populações tradicionais e migrantes, igualdade
racial, população em situação de rua e afins, com o fim de combater situações
discriminatórias e buscar integração com as demais políticas sociais;
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IV - prestar apoio às instituições públicas e entidades de relevante atuação no
segmento de políticas públicas, para as populações de que trata a gerência;
V - articular ações de fortalecimento e ampliação da rede de proteção dos
direitos dos grupos de que trata a gerência, como forma de prevenção e
mitigação das violações;
VI - fomentar a participação da sociedade no processo de elaboração e
avaliação da execução das políticas públicas, quando for o caso, voltadas às
políticas da Gerência;
VII - planejar, propor, implementar e monitorar programas, projetos e ações
contra práticas discriminatórias na prestação de serviços públicos, assim como
na relação da administração Pública com os servidores e agentes públicos;
VIII - acompanhar a aplicação e a evolução da legislação, dos acordos e das
convenções nacionais e internacionais sobre assuntos de sua competência e
sugerir inovações e modificações na legislação estadual, quando for o caso;
IX - apoiar o desenvolvimento de pesquisas e estudos que posteriormente
venham a contribuir para diagnósticos e justificativas, para as ações em prol
das populações atendidas pela gerência;
X - comunicar aos órgãos e instituições competentes, quando tomar
conhecimento, sobre o descumprimento da legislação referente à promoção de
direitos das populações protegidas pela Gerência;
XI - monitorar e promover a execução dos programas federais relacionados à
atividade da gerência, no âmbito do Governo do Estado de Rondônia;
XII - contribuir para o desenvolvimento das políticas públicas de que trata a
gerência, junto aos Municípios;
XIII - exercer outras atividades correlatas.
Parágrafo único. As populações pelas quais se destinam às atribuições da
Gerência de Proteção Global, não constituem rol taxativo, podendo tais políticas
serem ampliadas para abranger outros grupos que tenham seus Direitos
Humanos violados.

 
DIRETRIZES:
 
As pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimento de

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Instituída por meio da Portaria nº 1.060, de 5 de junho de 2002, a
Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência está voltada para a inclusão
das pessoas com deficiência em toda a rede de serviços do Sistema Único de
Saúde (SUS) e caracteriza-se por reconhecer a necessidade de implementar o
processo de respostas às complexas questões que envolvem atenção à saúde das
pessoas com deficiência no Brasil.

São diretrizes da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência:
Promoção da qualidade de vida das pessoas com deficiência;
Assistência integral à saúde da pessoa com deficiência;
Prevenção de deficiências;
Ampliação e fortalecimento dos mecanismos de informação;
Organização e funcionamento dos serviços de atenção à pessoa com

deficiência; e,
Capacitação de recursos humanos.
Neste sentido, é de responsabilidade do Ministério da Saúde coordenar
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o processo de formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e
avaliação da política de saúde da pessoa com deficiência, observados os princípios
e diretrizes do SUS, através de cooperação/assessoria técnica a Estados, a
Municípios e ao Distrito Federal para o desenvolvimento de ações e da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS. É de fundamental
importância a articulação intra e intersetorial, incluindo os movimentos sociais,
organizações não governamentais e instituições afins e a transversalização para o
desenvolvimento das ações da política de saúde para a pessoa com deficiência
que inclui o fomento e a promoção de mecanismos para a formação, a
capacitação de recursos humanos, assim como pesquisas relacionadas à atenção
à saúde da pessoa com deficiência.

 
DADOS ESTATÍSTICOS:
 
De acordo com último Censo Demográfico do IBGE (2010), o Brasil

possui 45,6 milhões de pessoas com pelo menos um tipo de deficiência, seja do
tipo visual, auditiva, motora ou mental/intelectual, o que representa um total de
23,9% da população brasileira.

Fontes destes dados e demais estatísticas pertinentes a pessoa com
deficiência, inclusive em relação ao estado de Rondônia, podem ser encontrados
neste endereço eletrônico:  https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ro/pesquisa/23/23612.

 
ACESSIBILIDADE:
 
A priori, destacamos inexistir uma política voltada especificamente

para a acessibilidade, no entanto, esta seara é, em partes, englobada pela Política
das Pessoas com Deficiência, vez que abarca aspectos quanto a mobilidade e
comunicabilidade destas pessoas.

Destacamos que elementos que compõem a conjectura urbanística,
tais como placas, sinalização, piso tátil direcional (para pessoas com deficiência
visual) são de competência municipal. A citar, no caso da capital rondoniense,
segue-se a Lei Complementar nº 311, de 30 de junho de 2008, artigo 7º, inciso III,
que estabelece o Plano Diretor do Município de Porto Velho.

 
Art. 7º Ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de mobilidade urbana:
(...)
III - melhorar as condições para a circulação de pedestres, incluindo condições
de acessibilidade para portadores de necessidades especiais;

 
Outras previsões legais se encontram na Lei Orgânica do Município de

Porto Velho, conforme o artigo 227.
 

Art. 227. O Poder Público municipal estimulará a entrada em circulação de
novos veículos de transporte coletivo adaptados à locomoção do deficiente.
Diante de toda a disciplina legal, destaca-se que a atuação de concretização
direta destas políticas de acessibilidade pertinem, portanto, aos respectivos
municípios.
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Dessa forma, resta claro que não refere-se ao Estado de Rondônia a

incumbência legal de ofertar políticas voltadas a essa mobilidade de espaços
físicos externos como ruas, praças, dentre outros.

 
ATRIBUIÇÕES DA SEAS NA POLÍTICA DA PCD:
 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA – CONDEF

Dentre as atribuições desta SEAS, no que tange a Política da Pessoa
com Deficiência, destacamos a assiduidade e pontualidade na participação das
reuniões mensais, por parte desta SEAS, em todas as reuniões realizadas pelo
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONDEF, atualmente
presidido pelo Antônio Carlos Berssane, representante da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais-APAE. 

A SEAS vem estruturando, ainda, dois grandes projetos para atender
parte das maiores necessidades e pleitos das pessoas com deficiência auditiva e
as pessoas portadoras do transtorno do espectro autista, a saber:

 

CARTEIRA DE IDENTIDADE (RG) COM IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA​ (SEI Nº 0026.228390/2020-44)

 
Trata-se de um Projeto que objetiva a emissão da Carteira de

Identidade (RG) com Identificação da Pessoa Portadora do Transtorno do Espectro
Autista (TEA), que contém o selo do autismo e informações referenciais de seu
portador, quais sejam, se é alfabetizado e menor de idade.

Para sua elaboração, foi realizada uma pesquisa de estimativa em
parceria com a Secretaria Estadual de Educação(SEDUC) nos 52 (cinquenta e dois)
municípios do estado de Rondônia a fim de verificar quantos alunos em idade
escolar possuíam diagnóstico de TEA em âmbito público estadual e municipal, e
em escolas particulares. Culminou-se um total de 2.047 (Dois mil e quarenta e
sete) alunos.

Para sua execução está sendo firmada parceria com a Secretaria de
Estado da Segurança, Defesa e Cidadania (SESDEC), por meio do Instituto de
Identificação Civil e Criminal (IICC) com intuito de adquirir insumos e/ou materiais
necessários para a confecção da Carteira de Identidade (RG) com Identificação da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, de expedição gratuita, para atender a
Lei 13.977 de 08 de janeiro de 2020, que institui a Carteira de Identificação da
Pessoa Autista, sancionada e publicada no Diário Oficial da União no dia 09 de
janeiro de 2020.

Desta forma, compete a SEAS a aquisição de insumos e à SESDEC a
confecção da carteira. Atualmente, o Projeto está em fase de elaboração
contratual atendendo a todas as determinações e trâmites jurídicos necessários
para sua concretização.

O intuito desta medida visa fornecer meios para predefinir o
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atendimento prioritário no primeiro contato com os autistas sem haver a
necessidade de submetê-los, ou seu responsável, a um trâmite burocrático
moroso e desgastante. Através da identificação com o selo, o documento oficial
oportunizará ao autista a praticidade de ser reconhecido e prestado atendimento
condizente de maneira célere. Assim, o selo facilitará a identificação da prioridade
que o autista requer nos atendimentos em serviços públicos e privados, em
especial nas áreas básicas que mais necessita, tal como na área da saúde,
educação e assistência social.

 

CENTRAL DE LIBRAS (SEI nº 0026.394713/2020-97)

 
Eis um Projeto piloto destinado à pessoas surdas, que objetiva viabilizar

sua comunicação nos principais órgãos públicos de competência estatal. Trata-se
da contratação de serviço de empresa especializada na prestação de serviços de
INTERMEDIAÇÃO DE LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), por meio de plataforma
digital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
instrumento.

Posteriormente, serão disponibilizados pontos de atendimento em
libras, a serem localizados em instituições governamentais, em horário comercial
e pontos 24 horas, facilitando assim a comunicação e o acesso das pessoas com
deficiência auditiva, possibilitando maior comunicação e acessibilidade aos
diversos serviços disponíveis aos cidadãos. A priori, serão selecionados 12 (doze)
pontos estratégicos para implantação de uma Central de Libras em cada um
desses locais.

Ressalta-se que o Projeto piloto se restringe ao município de Porto
Velho e operará em fase de teste para, assim, verificar a necessidade e viabilidade
de estendê-lo a outros municípios com grande densidade populacional de pessoas
com deficiência auditiva.

O estado de Rondônia, com população total de 1.789.500 (um milhão
setecentos e oitenta e nove mil e quinhentas), segundo censo IBGE (2010), possui
75.527 (setenta e cinco mil quinhentos e vinte sete) pessoas com deficiência
auditiva, o que representa 4,22 % da população rondoniense. Deste total, cerca de
15.239 (quinze mil duzentos e trinta e nove) têm grande dificuldade para ouvir ou
tem surdez total. Por sua vez, o município de Porto Velho, com população de
529.544 (quinhentos e vinte nove mil e quinhentos e quarenta e quatro)
habitantes, possui 20.705 (vinte mil setecentos e cinco) pessoas com deficiência
auditiva, sendo 4.077 (quatro mil e setenta e sete) pessoas com grande dificuldade
para ouvir.

A Central de Libras terá como objetivo integrar a comunidade surda à
sociedade, incluindo-a às políticas públicas com eficácia e eficiência, facilitando a
acessibilidade aos diversos serviços que qualquer cidadão comum tem acesso,
comumente, com maior facilidade. É um serviço em forma de aplicativo que
utilizará da tecnologia em favor da inclusão social. Será um sistema que poderá
ser instalado em qualquer repartição pública, e que conectará deficientes auditivos
com intérpretes de libras, oralização e voz, para ajudá-los no momento de seu
atendimento.

Outra forma de atendimento será o modo criptografado, que permitirá
que o surdo faça ligações, através do aplicativo com transcrição de texto para
áudio e áudio para texto. Esta tecnologia funcionará da seguinte forma: os dois,
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pessoa com deficiência auditiva e um intérprete, serão conectados através do
aplicativo que reconhece e transcreve texto para áudio e vice-versa, de maneira
simples e rápida ou através do reconhecimento, que traduzirá para o ouvinte tudo
que o surdo deseja dizer. Com a criptografia, o surdo poderá, inclusive, transmitir
dados confidenciais, serviços de emergência, entre outros. 

Quando o serviço estiver disponível, será realizada campanha de
divulgação para tornar pública e conhecida a Central de Libras em Porto Velho/RO,
com os endereços e horários dos respectivos pontos de atendimento à
comunidade surda. De início, a Central de Libras tem como meta realizar 3.110
(três mil cento e dez) atendimentos por mês, distribuídos em 12 (doze) pontos, no
qual o equipamento emitirá relatórios do público atendido. Ao final do ano, estima-
se um atendimento inclusivo da comunidade surda de Porto Velho em torno de
37.320 (trinta e sete mil trezentos e vinte) atendimentos.

 

DATAS COMEMORATIVAS

 
Ademais, visando gerar mais visibilidade às pautas das pessoas com

deficiência no estado de Rondônia, esta SEAS divulga material gráfico nas
plataformas digitais do Governo, quais sejam, o site oficial, Facebook e Instagram.

Seguem abaixo as datas divulgadas anualmente:
 

DIA DATA COMEMORATIVA AÇÃO

04/01

Dia Mundial do Braille
 A data de 4 de janeiro assinala o nascimento de Loius Braille, o

criador do sistema de leitura e de escrita Braille, que permite
através do toque facilitar a vida das pessoas invisuais e a sua

integração na sociedade.

Publicação no
site do

governo
estadual.

Publicação no
Facebook.

Publicação no
Instagram.

 

21/03
Dia Internacional da Síndrome de Down, data criada em 2006

pela organização Down Syndrome International a fim de
conscientizar a sociedade para a inclusão da pessoa com

síndrome de Down e dar visibilidade ao tema.

Publicação no
Facebook.

Publicação no
Instagram.

 

02/04
Dia Nacional da Conscientização sobre o Autismo, a data é
definida como  uma data voltada para a conscientização da

sociedade sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Publicação no
Facebook.

Publicação no
Instagram.

 

24/04

Dia Nacional da Língua de Sinais data  criada para comemorar o
uso e regulamentação da Libras (Língua Brasileira de Sinais)

idioma necessário e uma e uma ferramenta para inclusão social.
O dia 24 de abril foi escolhido porque é a data da publicação
da Lei nº 10.436/02, que dispõe sobre a Língua Brasileira de

Sinais - Libras e dá outras providências.

Publicação no
Facebook.

Publicação no
Instagram.

16 a

Semana da Mãe Atípica - A Semana da Mãe Atípica, conforme
seu fundamento legal na Lei nº 4.615/2019, visa a

conscientização social para incentivar a promoção de políticas
públicas de proteção às mães atípicas, além estimular a

Publicação no
Facebook.

Publicação no
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22/05 capacitação dos servidores públicos estaduais da área de saúde
e assistência social para o acolhimento, diagnóstico e
tratamento de doenças emocionais que podem surgir

decorrentes da maternidade atípica.

Publicação no
Instagram.

 

18/06

Dia do Orgulho Autista, foi instituído para esclarecer a sociedade
sobre as características únicas das pessoas diagnosticadas com

algum grau do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e busca
normalizar a neurodiversidade, ou seja, o reconhecimento de

que o funcionamento cerebral de algumas pessoas é diferente
do que é considerado típico.

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

26/07

 Dia do Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais
(LIBRAS). O Intérprete de Língua de Sinais (ILS) é o profissional
responsável por prestar serviços à comunidade surda sendo a

ponte de comunicação entre surdos e ouvintes através da língua
de sinais

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

13/07 Dia da Consciência sobre o TDAH – Déficit de Atenção e
Hiperatividade 

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

21 e
28/08

 Semana Nacional da Pessoa com Deficiência Intelectual e
Múltipla - O objetivo é fazer com que a sociedade reflita sobre a

questão da igualdade e inclusão da pessoa com deficiência.

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

21/09

Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência, data  criada
com o objetivo de conscientizar sobre a importância do

desenvolvimento de meios de inclusão das pessoas com
deficiência na sociedade. O preconceito e a inacessibilidade
pública também são dois pontos centrais a serem debatidos
durante esta data, sendo responsáveis por dificultar a vida

dessas pessoas.

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação.

28/09

Dia Nacional do Surdo - Esta data foi oficializada através do
decreto de lei nº 11.796, de 29 de outubro de 2008. A escolha
do 26 de setembro é uma homenagem à criação da primeira

Escola de Surdos do Brasil, em 1857, na cidade do Rio de
Janeiro, que atualmente é conhecida como INES

(Instituto Nacional de Educação de Surdos).

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

10/10 Dia Nacional dos Direitos Fundamentais da Pessoa com
Transtornos Mentais - Lei 13.061/2014

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

13/12 Dia da Pessoa com Deficiência visual, conforme o Decreto nº
51.045, de 26 de julho de 1961 

Divulgação da
data através

de veículos de
comunicação. 

29/12

Dia "D" da Inclusão Social e Profissional, o dia tem como o
objetivo  fortalecer as políticas de empregabilidade,

aproximando empresas e trabalhadores com deficiência e
principalmente, promover a inclusão dessas pessoas e dos

beneficiários reabilitados pela Previdência Social no mercado de
trabalho.

Divulgação da
data através de
veículos de c

 

LEGISLAÇÕES

 
Por fim, são diversas as legislações aplicáveis as pessoas com

Informação 52 (0018031619)         SEI 0026.205724/2021-92 / pg. 7

https://www.instagram.com/p/CO8C_XZDRvh/?utm_medium=copy_link


deficiência, dentre as quais podem-se citar as presentes no rol abaixo:
 
 LEI Nº 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994 Concede passe livre às

pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual;
  LEI Nº 8.989, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1995 Dispõe sobre a isenção

do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição de automóveis para
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas
portadoras de deficiência física, e dá outras providências; 

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 Estabelece normas gerais
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 Dispõe sobre a proteção e os
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo
assistencial em saúde mental;

LEI Nº 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002 Dispõe sobre a Língua
Brasileira de Sinais (Libras);

LEI Nº 10.845, DE 5 DE MARÇO DE 2004 Institui o Programa de
Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas
Portadoras de Deficiência;

LEI Nº 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005 Dispõe sobre o direito do
portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso
coletivo acompanhado de cão-guia;

 LEI Nº 1.939, 31 de JULHO DE 2008 - Cria Conselho Estadual dos
Direitos dos Portadores de Necessidades Especiais;

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 Institui a Política Nacional
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista;

LEI 13.146/2015, DE 06 DE JULHO E 2015 – Dispõe sobre
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência;

LEI nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência);
DECRETO Nº 3.691, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 Regulamenta a Lei

nº 8.899, de 29 de junho de 1994, que dispõe sobre o transporte de pessoas
portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo
interestadual.DECRETO Nº 3.956, DE 8 DE OUTUBRO DE 2001 Promulga a
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989 - Dispõe sobre
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,
consolida as normas de proteção, e dá outras providências;

 LEI N° 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 - Institui a Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

LEI N° 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 - Estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

LEI DE N° 2847, DE 5 DE SETEMBRO DE 2012 - Institui o Sistema
Estadual de Assistência a Pessoa Autista;

LEI N° 4.615, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019 - Institui a Semana Estadual
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https://www.google.com/search?q=LEI+N%C2%BA+8.899%2C+DE+29+DE+JUNHO+DE+1994+Concede+passe+livre+%C3%A0s+pessoas+portadoras+de+defici%C3%AAncia+no+sistema+de+transporte+coletivo+interestadual.&rlz=1C1SQJL_pt-BRBR914BR914&oq=LEI+N%C2%BA+8.899%2C+DE+29+DE+JUNHO+DE+1994+Concede+passe+livre+%C3%A0s+pessoas+portadoras+de+defici%C3%AAncia+no+sistema+de+transporte+coletivo+interestadual.&aqs=chrome..69i57.27287j0j3&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=LEI+N%C2%BA+8.989%2C+DE+24+DE+FEVEREIRO+DE+1995+Disp%C3%B5e+sobre+a+isen%C3%A7%C3%A3o+do+Imposto+sobre+Produtos+Industrializados+(IPI)%2C+na+aquisi%C3%A7%C3%A3o+de+autom%C3%B3veis+para+utiliza%C3%A7%C3%A3o+no+transporte+aut%C3%B4nomo+de+passageiros%2C+bem+como+por+pessoas+portadoras+de+defici%C3%AAncia+f%C3%ADsica%2C+e+d%C3%A1+outras+provid%C3%AAncias.&rlz=1C1SQJL_pt-BRBR914BR914&oq=LEI+N%C2%BA+8.989%2C+DE+24+DE+FEVEREIRO+DE+1995+Disp%C3%B5e+sobre+a+isen%C3%A7%C3%A3o+do+Imposto+sobre+Produtos+Industrializados+(IPI)%2C+na+aquisi%C3%A7%C3%A3o+de+autom%C3%B3veis+para+utiliza%C3%A7%C3%A3o+no+transporte+aut%C3%B4nomo+de+passageiros%2C+bem+como+por+pessoas+portadoras+de+defici%C3%AAncia+f%C3%ADsica%2C+e+d%C3%A1+outras+provid%C3%AAncias.&aqs=chrome..69i57.14958j0j9&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10098-19-dezembro-2000-377651-publicacaooriginal-1-pl.html#:~:text=1%C2%BA Esta Lei estabelece normas,e nos meios de transporte
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10216.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10436.htm#:~:text=Par%C3%A1grafo %C3%BAnico.,de pessoas surdas do Brasil.
https://www.fnde.gov.br/index.php/legislacoes/institucional-leis/item/3336-lei-n%C2%BA-10845-de-5-de-mar%C3%A7o-de-2004#:~:text=Institui o Programa de Complementa%C3%A7%C3%A3o,Defici%C3%AAncia%2C e d%C3%A1 outras provid%C3%AAncias.
https://www.direitohd.com/lei11126#:~:text=1%C2%BA %C3%89 assegurado %C3%A0 pessoa,condi%C3%A7%C3%B5es impostas por esta Lei.%22
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/diarios-antigos/2009-06-15.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm#:~:text=a seguinte Lei%3A-,Art.,estabelece diretrizes para sua consecu%C3%A7%C3%A3o.&text=%C2%A7 2%C2%BA A pessoa com,para todos os efeitos legais.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#:~:text=Art.,sua inclus%C3%A3o social e cidadania.
http://www.punf.uff.br/inclusao/images/leis/lei_13146.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3691.htm#:~:text=Regulamenta a Lei no,vista o disposto no art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3956.htm#:~:text=D3956&text=DECRETO N%C2%BA 3.956%2C DE 8,que lhe confere o art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
http://ditel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/Livros/Files/L2847.pdf
http://ditel.casacivil.ro.gov.br/COTEL/Livros/Files/L4615.pdf


da Mãe Atípica e dá outras providências;
LEI N° 13.977, DE 8 DE JANEIRO DE 2020 - Altera a Lei nº 12.764, de 27

de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), e a Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de
1996, para instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista (Ciptea), e dá outras providências;

LEI N° 4.941, DE 11 DE JANEIRO DE 2021 - Dispõe sobre a instalação de
placas em braile nas paradas de ônibus e seu roteiro de viagens nos terminais e
rodoviárias do Estado de Rondônia.

Quanto as principais normas para acessibilidade para deficientes, vide
no sítio https://www.deficienteonline.com.br/principais-normas-de-acessibilidade-
para-deficientes___9.html.
 

Por fim, apontamos o contato da Coordenadoria de Direitos Humanos
(69) 98427-0502 e o contato eletrônico da Gerência de Proteção Global:
gpg.seas@gmail.com para demais esclarecimentos de dúvidas.

Atenciosamente,
 
 

RAYNA ANDRESSA CARDOSO DIAS
Gerente de Proteção Global

 
 

Elaborado por: Bruna Isabele da Cruz Almeida – Assessora da Política de Pessoa com Deficiência.
Revisado por: Rayna Andressa Cardoso Dias - Gerente de Proteção Global.
Ana Carolina Marques de Amorim Gondim Assunção - Coordenadora Estadual de Direitos Humanos.

Documento assinado eletronicamente por Rayna Andressa Cardoso Dias,
Gerente, em 25/05/2021, às 12:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de
5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0018031619 e o código CRC 1BDFB0DD.

Referência: Caso responda este Informação, indicar expressamente o Processo nº
0026.205724/2021-92 SEI nº 0018031619
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13977.htm
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2021/01/DOE-12.01.2021.pdf
https://www.deficienteonline.com.br/principais-normas-de-acessibilidade-para-deficientes___9.html
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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